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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMINO AFONSO/RN 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024. 

(Processo Administrativo n° 110/2024) 

O Município de Almino Afonso/RN, torna público, para conhecimento dos interessados, que a 

prefeitura municipal através da Secretaria Municipal de Administração deste município , realizará licitação, para 

registro de preços na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA Nº 0019/2024 e PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 110/2024, com critério de julgamento menor preço por lote, nos termos, nos termos da lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março 

de 2023, Decreto Municipal nº 007/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para contratação de empresa especializada para 

fornecimento de plataforma de gestão pública web de virtualização de processo administrativo deste município. 

Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema 

eletrônico do portal de compras públicas, e que atendam as normas do Decreto Municipal nº 007/2024.  

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no sistema até à data 

prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
Rio Grande do Norte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMINO AFONSO 

Praça Aurino Carlos, 62 — Centro — 59.760-000 

CNPJ(MF): 08.348.997/0001-87 - Almino Afonso-RN 

 

  

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Para os itens de participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), e do Decreto Municipal nº 

007/2024; 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, a proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4.1. no lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele lote; 

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 

de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10. O valor final mínimo no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 

vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,  

4.11. O valor final mínimo na forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. valor unitário (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anual, total) do item; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Quantidade cotada;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,50 (cinquenta centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.4 

deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 

IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.4.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital.  

8.5. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.5.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

8.6. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

8.6.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

8.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

8.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 

a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


 
Rio Grande do Norte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMINO AFONSO 

Praça Aurino Carlos, 62 — Centro — 59.760-000 

CNPJ(MF): 08.348.997/0001-87 - Almino Afonso-RN 

 

  

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 

a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo sistema 

eletrônico no site www.portaldecompraspublicas.com.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

Almino Afonso/RN, 05 de dezembro de 2024. 

 

JESSICA LOURINE DE ASSIS AMORIM 
PREFEITA 
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MINUTA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

Aos ____ dia(s) do ___ de _______de dois mil e vinte e quatro, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMINO 
AFONSO, com sede na Praça Aurino Carlos,62, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e das 
demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no SRP - PREGÃO 
ELETRÔNICO para Registro de Preços n ° ___________, RESOLVE registrar os preços para Registro de Preços 
para ________________________________________________________________, de acordo com o que 
determina a legislação vigente, tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi 
classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 Registro de Preços para prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de efluentes de 
fossas sépticas, em caminhão pipa para esse município. 
  

Fornecedor:  

CNPJ:                  - Telefone:                                                  E-mail:  

Representante:  

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit. Valor Total 

       

       

       

       

TOTAL GERAL ..........................................................................................................  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura. 
 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRANTE não 
estará obrigada a adquirir os serviços citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de 
Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
  
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de 
quaisquer de suas cláusulas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 
 
Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este 
indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 
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Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
 
Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
O recebimento, o local e o prazo de execução dos serviços deverão ocorrer de acordo com as especificações 
contida na ordem de serviço, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da mesma. 
 
Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em 
conformidade com a Pregão Eletrônico - Lei 14.133/21, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado mediante a execução dos serviços acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada 
de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos serviços por gestor a ser 
designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa com 
discriminação dos serviços, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 
administração da entidade contratante para fins liquidação. 
 
Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou 
cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a 
aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 
 
Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 
FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, 
cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 
 
Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente 
existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a 
data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 
 
EM=I x N x VP 
Onde:  
EM= Encargos Moratórios 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = percentual da Taxa anual = 6% 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 
365                365 
 
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrencia. 
 
CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
A execução dos serviços só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do serviço. 
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O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a 
execução deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 
___administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as seguintes
 sanções:  
  
I     - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante 
legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente 
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 
 
II    - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 
estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
 
III   - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial 
do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem 
embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total do 
contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que 
convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a 
documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela 
Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
  
Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 
Entidade contratante no, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
A Ata de Registro de preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas Pregão Eletrônico - Lei 
14.133/2021  
 
Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
 
Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
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Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando 
igual oportunidade de negociação. 
 
Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 
  
I   - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento. 
 
II  - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
 
Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações 
técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado 
pela contratante. 
 
Parágrafo Primeiro: Os serviços deverão ser de boa qualidade, assim considerados bons, e deverão ser 
executados no endereço constante na ordem de serviços, acompanhados das respectivas notas fiscais; 
 
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 
 
 I   - Provisoriamente, no ato de execução, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com as 
especificações constantes da proposta da empresa, marca modelo e especificações técnicas. 
 
II    - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente aceitação, 
mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
 
·   A pedido, quando: 
 
- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior; 
-    o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 
·   Por iniciativa do Municipio, quando: 
 
-  não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
-  perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
-  por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
-  não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
-   não vim ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
-    caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro 
de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 
·   Automaticamente: 
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-  por decurso de prazo de vigência da Ata; 
-  quando não restarem fornecedores registrados; 
 
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 
SERVIÇOS 
 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante.  
 
Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será 
igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, quantitativos 
superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo 
com a Pregão Eletrônico - Lei 14.133/2021. 
 
Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na 
razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 
 
Parágrafo Segundo: A supressão dos serviços registrados nesta Ata poderá ser total ou parcial, a critério da 
Administração, considerando-se o disposto da Lei Pregão Eletrônico - Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de 
Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
A empresa fornecedora compromete a se cumprir as obrigações constante no edital e contrato, sem prejuízo das 
decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 
 
Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 
execução dos serviços e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
 
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente 
designado, de acordo com a Lei Pregão Eletrônico - Lei 14.133/2021 e posteriores alterações.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº ______ - PE e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar. 
  
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 
constantes das Leis Pregão Eletrônico - Lei 14.133/2021, e demais normas aplicáveis. 



 
Rio Grande do Norte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMINO AFONSO 

Praça Aurino Carlos, 62 — Centro — 59.760-000 

CNPJ(MF): 08.348.997/0001-87 - Almino Afonso-RN 

 

  

 
Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 
 
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de ALMINO AFONSO, com exclusão de 
qualquer outro. 
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 
 
 

Almino Afonso-RN, ____ de ________ de  202____ 
 
 
 

CONTRATANTE 
 
 
 

CONTRATADO 
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MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ____/_______ 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº ____/____, QUE FAZEM ENTRE 
SI À PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMINO 
AFONSO, E A EMPRESA _______________ 

 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado a PREFITURA MUNICIPAL de ALMINO AFONSO, através da 
___________________, CNPJ-MF, Nº _____________, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, 
representado neste ato pelo(a) Sr.(a) _______________,  PRESIDENTE, e do outro lado a empresa: 
_______________, CNPJ: ______________, com sede na Rua __________________, de agora em diante 
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr (a). _____________, portador do(a) CPF: 
_________, têm justo e contratado o seguinte: 
 
1. DO OBJETO CONTRATUAL 
 

1.1  Contratação de empresa para aquisição ____________________________________.      
 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao processo, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 
1.3. Itens Contratados: 

 

  

ANEXO DO CONTRATO Nº ___/202__ DO PREGÃ ELETRÔNICO Nº 0____/202__ 
 

Fornecedor:  

CNPJ:                  - Telefone:                                                  E-mail:  

Representante:  

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit. Valor Total 

       

       

       

       

TOTAL GERAL ..........................................................................................................  
 

 

  
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1 Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como na 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nº ___/202_ - PE.  
 
3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
3.1 Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no processo licitatório nº 
______ - PE e neste termo contratual; 
 
3.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da entrega para representá-lo na execução do contrato. 
 
I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 
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3.4 Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os serviços nos quais se verificarem, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
 
3.5 Responsabilizar-se pelos danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no processo, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
3.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este Contrato, decorrente do(a) PREGÃO 
ELETRÔNICO de nº ___/202__ - PE. 
 
3.8 A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da execução dos serviços, os seguintes documentos: 
 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

 
3.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE. 
 
3.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução. 
 
3.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
 
3.12 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
3.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
3.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da entrega e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
 
3.15 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congênere. 
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3.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
 
3.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
 
3.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
 
3.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 
 
3.21 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 125 da Lei 
nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
4.1 A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021 e suas 
alterações. 
 
4.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta 
 
4.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução, por servidor ou comissão especialmente 
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
4.4 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução do serviço, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções 
por ela propostas sejam as mais adequadas. 
 
4.5 Pagar à CONTRATADA o valor resultante do objeto, no prazo e condições estabelecidas neste contrato e no 
Termo de Referência. 
 
4.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA. 
 
4.7 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
 

a)  Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto; 

 
b)  Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 
c)  Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
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d)  Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 
4.8 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da execução objeto do contrato; 
 
4.9 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 
4.10 Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
4.11 Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 
 
4.12 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
4.13 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando a execução 
for realizada em suas dependências, ou em local por ela designado. 
 
4.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
5. DA VIGÊNCIA 
 
5.1 A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em ___ de 
______de ______, podendo ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 
 
I - Esteja formalmente demonstrado que a forma do objeto tem natureza continuada; 
 
II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham 
sido executados regularmente; 
 
III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização da 
execução; 
 
IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 
 
V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 
 
VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
6. DA RESCISÃO 
 
6.1 Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021, e 
poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 
mediante comunicação por escrito. 
 
7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 
I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
 
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
subitem 7.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 
Lei); 
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos VIII, 
IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Contrato, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
 
IV - Multa: 
 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 

 
7.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
 
7.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 
 
I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157). 
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II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 
7.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
 
7.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
 
7.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
7.8 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 
7.9 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 
 
7.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 
 
8.1 O valor total da presente avença é de R$ _______ (________). 
 
8.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
8.3 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
 
8.4 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALMINO AFONSO atestar a execução do objeto do contrato. 
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8.5 Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, aplicar-se-á 
o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse índice 
do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 
 
8.6 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
 
8.7 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
 
8.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 

a) A data da emissão; 
b) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
c) O período respectivo de execução do contrato; 
d) O valor a pagar; e 
e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
8.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para o contratante. 
 
8.10 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
para: 
 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no processo; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
8.12 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
8.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
8.14 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 
8.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
 
8.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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8.17 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9. DO REAJUSTE 
 
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
 
9.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
9.4 No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. 
 
9.5 Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
9.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALMINO AFONSO, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta 
dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 
 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
11.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
12. DOS CASOS OMISSOS 
 
12.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
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13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
13.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
14.1 Fica eleito o Foro da cidade de ALMINO AFONO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
14.2 Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, 
em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e 
pelas testemunhas abaixo. 
 
 

Almino Afonso/RN, __ de ____ de 202_ 
 
 

CONTRATANTE 
 
 
 

CONTRATADO(A) 
 
 
 

 
Testemunhas: 
 
1.  
 
2.  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente termo é o Registro de preço para contratação de uma empresa 

especializada para fornecimento de plataforma de gestão pública web de virtualização 

de processo administrativo, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE  QUANTIDADES 

1  

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO 

PÚBLICA WEB DE VIRTUALIZAÇÃO DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  

SERVIÇO 1 

2  

MENSALIDADE - LICENÇA DE CESSÃO USO DE 

SISTEMA DE GESTÃO PÚBLICA WEB DE 

VIRTUALIZAÇÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO COBRADA MENSALMENTE 

MÊS 24 

3  

SUPORTE TÉCNICO, CUSTOMIZAÇÃO E 

TREINAMENTO, INCLUINDO CADASTRO DE 

USUÁRIO 

MÊS 24 

4  
DIGITALIZAÇÃO DO LEGADO COMPOSTO PELO 

ACERVO DOCUMENTAL DA PREFEITURA 
IMAGENS 500.000 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do 

art.6º, XIII, da Le inº 14.133/2021. 

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO. 

1.4. A futura contratação deverá seguir as regras insertas na LGPD (Lei 13.709/2018), no que 

for aplicável à espécie, sob pena de responder pelo vazamento de dados e por eventuais 

danos causados a terceiros ou à municipalidade. 

 

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O objeto da licitação tem a natureza de CONTÍNUO tendo em vista que o sistema é 

utilizado para a tramitação de processos administrativo da Prefeitura Municipal.  

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação de uma empresa especializada para fornecer uma plataforma de gestão 

pública web de virtualização de processos administrativos é uma necessidade 

estratégica da Prefeitura Municipal. Ela visa a modernização, transparência, eficiência, 
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sustentabilidade e conformidade legal na gestão pública, além de promover uma 

melhor prestação de serviços à população. 

3.2. A digitalização e virtualização dos processos administrativos permitem à prefeitura 

modernizar suas operações. Isso resulta em processos mais ágeis, com menor tempo 

de tramitação, eliminação de barreiras físicas, além da redução da burocracia. A 

automação desses processos proporciona maior eficiência na gestão pública. 

3.3. A adoção de uma plataforma de gestão web possibilita um controle mais rigoroso dos 

processos administrativos. Com o sistema, todas as etapas dos processos podem ser 

monitoradas em tempo real, garantindo maior transparência para os cidadãos e os 

órgãos de controle. Isso facilita auditorias e consultas, reforçando o compromisso com 

a gestão pública responsável. 

3.4. A virtualização dos processos elimina a necessidade de impressão de documentos e 

reduz a necessidade de espaço físico para o arquivamento. Além disso, promove a 

economia de recursos humanos, já que as tarefas manuais são substituídas por 

automações, permitindo que os servidores foquem em atividades de maior relevância. 

3.5. A implementação de um sistema de virtualização de processos administrativos 

contribui para a sustentabilidade, reduzindo o uso de papel e outros insumos. Essa ação 

está alinhada com práticas sustentáveis e compromissos ambientais. 

3.6. Ademais, o sistema web oferece maior segurança e proteção dos dados processados. 

Todos os dados digitais são armazenados de forma segura, com backups e políticas de 

proteção contra perda de informações, ataques cibernéticos ou acesso não autorizado. 

3.7. O uso do sistema permitirá que cidadãos, empresas e servidores tenham acesso 

facilitado aos serviços e informações da prefeitura de forma online, sem a necessidade 

de deslocamento. Além disso, a integração com outras plataformas municipais e 

estaduais poderá unificar os serviços, aumentando a eficiência e a acessibilidade do 

serviço público. 

3.8. Garantido a conformidade com legislações vigentes, como a Lei de Acesso à Informação 

(Lei nº 12.527/2011) e a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), a 

contratação da plataforma de gestão pública web permite que a prefeitura cumpra as 

exigências de gestão de dados, privacidade e transparência. 

3.9. Por fim, com a digitalização, o atendimento ao cidadão torna-se mais rápido e eficiente. 

O cidadão pode realizar consultas, solicitações e acompanhar o andamento de seus 

processos de maneira online, sem a necessidade de comparecer fisicamente à 

prefeitura, oferecendo mais comodidade e agilidade. 

3.10. O objeto da contratação está previsto no Plano Plurianual de Contratações de 

2022/2025, conforme consta das informações básicas deste termo de referência. 

 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

4.1. A CONTRATADA deverá possuir capacidade técnica para prestar o serviço com qualidade 

e de forma padronizada. 

4.2. O objeto da contratação abrange a execução de serviços indispensáveis para garantir o 

cumprimento das exigências legais, além de atender às necessidades funcionais e 
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específicas vinculadas às características dos documentos, processos e informações da 

Prefeitura Municipal. 

4.3. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada a seguir:  

4.4. IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 

4.4.1. O sistema objeto será fornecido através de instalação operada em data center 

gerido pela contratada, neste caso, toda disponibilização e configuração do 

servidor e infraestrutura de acesso (link de dados) ficará por conta da contratada, 

e/ou poderá ser implantado em servidor/datacenter gerido pela parte contratante, 

devendo a Contratante, neste caso, realizar a configuração do servidor e 

infraestrutura de acesso (link de dados) conforme orientações da contratada e 

obrigatoriamente disponibilizar acesso remoto a empresa vencedora. 

4.4.2. Nesta fase, o sistema de gestão será configurado para atender às especificidades 

dos processos administrativos da Municipalidade. Isso inclui: 

a) Ajustes no fluxo de trabalho eletrônico; 

b) Criação de templates e documentos padrões; 

c) Definição de níveis de permissão e acesso; 

d) Configuração de parâmetros de auditoria e rastreamento de ações no 

sistema; 

e) Integração com sistemas legados e bases de dados existentes. 

4.4.3. Será realizada a migração de dados e documentos físicos ou digitais existentes para 

a nova plataforma. Isso inclui: 

a) Digitalização de documentos físicos, quando necessário. 

b) Organização e catalogação de arquivos já existentes em formato digital. 

c) Validação da integridade e consistência dos dados transferidos para o 

novo sistema. 

4.4.4. Antes do sistema entrar em operação, deverá ser realizado testes de 

funcionalidade e desempenho verificando: 

4.4.4.1. O correto funcionamento dos fluxos de processos; 

4.4.4.2. A precisão na tramitação e armazenamento de documentos; 

4.4.4.3. A eficiência de integrações com sistemas externos; 

4.4.4.4. A segurança e proteção de dados conforme normas aplicáveis. 

4.4.5. Considera-se implantado o sistema objeto após a implementação da 

parametrização considerando os aspectos legais aplicáveis a operação do ente 

público frente ao objeto contrato, considerando as aplicações do sistema 

efetivamente ativadas pela Contratante. 

 

4.5. MENSALIDADE - LICENÇA DE CESSÃO USO DE SISTEMA 

4.5.1. REQUISITOS TÉCNICOS E DEFINIÇÕES 

4.5.1.1. Disponibilizar o serviço na modalidade Software as a Service (software 

como serviço, com disponibilidade sustentada na nuvem), sem necessitar 

investir em infraestrutura própria de servidores. Permitir o acesso por 
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computadores ou dispositivos móveis conectados à internet, em 

conformidade com o Art. 37 da CF. 

4.5.1.2. Ter interface responsiva, ajustando-se ao dispositivo utilizado para 

viabilizar eficiência em leitura e usabilidade, aderente ao Art. 3º, VII e X, da 

Lei nº 14.129/2021. 

4.5.1.3. Assegurar acesso seguro: Servidor WEB com certificado de segurança 

SSL para garantir a troca de dados criptografados entre o servidor e todos os 

usuários do sistema, aderente ao Art. 3º, V, da Lei nº 12.965/2014 (Marco 

Civil da Internet) c/c Art. 46 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

4.5.1.4. Disponibilizar interface intuitiva, organizada e centralizada, com 

funcionalidades que viabilizem ao usuário uma experiência de usabilidade 

amigável (user friendly), fundamentada em facilidade e autonomia no acesso 

aos resultados necessários e na compreensão rápida do funcionamento da 

plataforma. 

4.5.1.5. Define-se plataforma como solução composta por hardware, software, 

infraestrutura de comunicação e armazenamento, entre outros elementos, 

que, embora constituída por componentes independentes, trabalhem em 

uníssono, compartilhem dados e funcionalidades e permitam fluxo contínuo 

de trabalho dos usuários. 

4.5.1.6. Utilizar servidores com arquitetura distribuída em data center localizado 

no território nacional, visando latência igual ou inferior a 50 milissegundos, 

conforme Art. 24, VII, da Lei 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) c/c Item 

nº 5.3 da Norma Complementar n. 14/IN01/DSIC/SCS/GSIPR. 

4.5.1.7. Manter tempo médio de carregamento completo da plataforma para o 

usuário final igual ou inferior a 5 (cinco) segundos, aferido por ferramenta 

específica de monitoramento, conforme Art. 3º, IV, da Lei nº 14.129/2021. 

4.5.1.8. Garantir disponibilidade de, no mínimo, 99% (noventa e nove por cento) 

de estabilidade do sistema, demonstrável em página pública de status, 

conforme Art. 37 da CF. 

4.5.1.9. Realizar testes regulares de segurança com apontamento e correção de 

eventuais vulnerabilidades, incluindo recomendações de correções, 

conforme Art. 3º, V, da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) c/c Art. 

46 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

4.5.1.10. Implementar sistema de notificação por e-mail com alta entregabilidade, 

encriptação TLS e autenticação nos padrões SPF e DKIM, além de envio dos 

e-mails via IP dedicado com controle de reputação, conforme Art. 21, VII; Art. 

42 e Art. 43 da Lei nº 14.129/2021. 

4.5.1.11. Permitir envio de e-mails com possibilidade de descadastramento 

automatizado para o destinatário, conforme Art. 42, §2º, da Lei 14.129/2021. 

4.5.1.12. Por se tratar de plataforma WEB, aplicar mecanismo de bloqueio de 

abuso/spam/robôs para inserção de informações na plataforma, exigindo 

prova de que o usuário é humano, com uso de testes de digitação de códigos 
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e/ou identificação de padrões em imagens (captcha), conforme Art. 3º da Lei 

nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) c/c Art. 6º, VII, e Art. 46 da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD) c/c Art. 21, VI da Lei nº 14.129/2021. 

4.5.1.13. Fornecer a última versão do sistema e realizar atualizações sem 

interrupção da disponibilização da plataforma, conforme Art. 29, §1º, VI, da 

Lei 14.129/2021, com possibilidade de intervalos programados para 

manutenção nos servidores. 

 

4.5.2. REQUISITOS FUNCIONAIS 

4.5.2.1. Acesso à plataforma 

4.5.2.2. Acesso interno 

a) Acesso interno à plataforma através de e-mail individual cadastrado pelo 

Administrador do sistema, ou usuário por ele autorizado, e senha pessoal e 

intransferível, aderente aos Requisitos nº 7.2.1 e 7.2.5 do e-ARQ Brasil, 

instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza, 

respectivamente, que o sistema “tem que manter pelo menos os seguintes 

atributos dos usuários, de acordo com a política de segurança: identificador 

do usuário; autorizações de acesso; credenciais de autenticação” e “tem que 

permitir acesso à funções do sistema somente a usuários autorizados e sob 

controle rigoroso da administração do sistema, a fim de proteger a 

autenticidade dos documentos arquivísticos digitais”;  

b) Possibilidade de recuperação de senha por meio de formulário intitulado 

"esqueci a senha", remetido ao e-mail previamente cadastrado e confirmado, 

aderente ao Art. 6º, VII, e Art. 46 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD);  

c) Possibilidade de acesso à plataforma através de certificado digital emitido 

pelo ICP-Brasil (eCPF), aderente ao Art. 4º, III, da Lei nº 14.063/2020 c/c 

Medida Provisória nº 2.200-2/2001;  

d) Possibilidade de utilização de ferramenta externa de validação de acesso, por 

meio de token (código) associado à conta do usuário habilitado. Na hipótese 

de adoção da ferramenta externa de validação, o usuário necessitará estar 

em posse do dispositivo gerador do token (código) para ter acesso à conta, 

aderente ao Art. 4º, II, da Lei nº 14.063/2020;  

e) O usuário Administrador tem acesso a todas as funcionalidades da 

plataforma, bem como autorização para cadastrar setores e usuários internos 

de toda a Administração Pública;  

f) Cadastro único de usuário habilitado para acesso a todos os módulos que lhe 

sejam autorizados, através de plataforma integrada;  

g) Possibilidade busca pelo nome dos usuários, dentre outros dados 

cadastrados, assim como ampla gestão destes usuários, como atribuição de 

cargos e chefias (mantido seu histórico), bloqueio de acesso, forçar 

atualização de senha; 
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h) Possibilidade de parametrização da concessão de acesso de setores a 

determinados módulos, bem como de restrição de procedimentos de 

abertura e tramitação de documentos, aderente ao Requisito nº 7.2.12 do e-

ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza 

que “o acesso a documentos, a dossiês/processos ou classes, tem que ser 

concedido se a permissão requerida para a operação estiver associada a pelo 

menos um dos grupos aos quais pertença o usuário”;  

i) A funcionalidade de cadastro de usuário habilitado na plataforma é 

disponibilizada apenas aos usuários Administradores, responsáveis diretos 

do setor que o novo usuário integrará e seus superiores hierárquicos, 

aderente ao Requisito nº 7.2.7 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 

50/2022 do CONARQ, senão vejamos: “7.2.7. Somente administradores 

autorizados têm que ser capazes de criar, alterar, remover ou revogar 

permissões associadas a papéis de usuários, grupos de usuários ou usuários 

individuais”;  

j) A efetivação do cadastro reunirá dados de data, hora, identificação do 

responsável, IP, navegador de acesso e versão, instituindo uma cadeia de 

responsabilidades, aderente ao Requisito nº 2.6.3 do e-ARQ Brasil, instituído 

pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ;  

k) Ocultação de parte do CPF de pessoas físicas e do CNPJ de pessoas jurídicas, 

bem como inviabilização da identificação dos referidos dados através de 

buscas e pesquisas, em aderência aos Arts. 2º; 3º; 5º, I; 6º, VII; e 7º, III, da Lei 

nº 13.709/2018 (LGPD);  

l) Possibilidade de o usuário habilitado editar seus dados de acesso (e-mail e 

senha), através de formulário específico. Visando a garantir a autenticidade 

e rastreabilidade dos atos praticados, as informações de nome e CPF não são 

editáveis pelo usuário;  

m) Como forma de preservar o histórico de todos os usuários que já utilizaram a 

plataforma, não é possível a exclusão de cadastro de usuário, restando 

permitida apenas a suspensão de seu acesso;  

n) Possibilidade de o usuário habilitado configurar na plataforma o período em 

que estiver em férias ou afastado do trabalho por motivos de licença 

maternidade, licença paternidade, dentre outros;  

o) Possibilidade de segmentação das permissões dos usuários habilitados 

aderente ao Requisito nº 7.2.14 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 

50/2022 do CONARQ, que preconiza que um sistema “pode permitir que 

alguns usuários estipulem que outros usuários, papéis ou grupos de usuários 

podem ter acesso aos documentos sob sua responsabilidade. Essa permissão 

deve ser atribuída pelo administrador, de acordo com a política de segurança 

do órgão ou entidade.”;  

 

4.5.2.3. Acesso externo  
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a) Possibilidades de cadastro e login no acesso externo;  

b) Possibilidade de cadastro e recuperação de senha pelo usuário externo;  

c) Possibilidade de o usuário externo utilizar-se de sua conta google para acessar 

a plataforma. Na hipótese de o endereço de e-mail não estar associado a um 

cadastro existente, um novo contato externo é criado automaticamente e 

encaminhado para complementação cadastral com informações adicionais;  

d) Possibilidade de o usuário externo utilizar-se de certificado digital emitido pelo 

ICP-Brasil (e-CPF e e-CNPJ) para acessar a plataforma;  

e) Na hipótese de o CPF ou CNPJ vinculado ao ICP-Brasil não estar associado a um 

cadastro existente, um novo contato externo é criado automaticamente e 

encaminhado para complementação cadastral, com informações adicionais;  

f) Possibilidade de o usuário externo utilizar-se do login Gov.br, do Governo 

Federal, para acessar a plataforma;  

g) Na hipótese de o CPF ou CNPJ vinculado ao login Gov.br, do Governo Federal, 

não estar associado a um cadastro existente, um novo contato externo é criado 

automaticamente e encaminhado para complementação cadastral, com 

informações adicionais;  

h) Possibilidade de acesso a documentos através da inclusão de dados, quais 

sejam de número de identificação, ano do documento e número do 

documento pessoal do usuário externo requerente (CPF ou CNPJ);  

i) Anonimização de dados pessoais, sempre que possível e necessário, em 

aderência aos Arts. 2º; 3º; 5º, I; 6º, VII; e 7º, III, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD);  

j) Possibilidade de o usuário externo atualizar seus dados, registrar novas 

demandas, bem como acompanhar o progresso e a resolução de demandas 

precedentes;  

 

4.5.2.4. Acesso Publico 

a) Acesso a serviços e documentos públicos deve ser efetuado sem necessidade 

de efetuar login ou sem fornecer outros dados não necessários para a 

prestação do serviço (princípio da necessidade previsto na Lei Geral de 

Proteção de Dados - Lei nº 13.709/2018) e favorecendo o cumprimento da Lei 

da Transparência – Lei nº 12.527/2011, através do Portal Público da 

Plataforma; 

b) Os dados contidos no portal público da solução devem ser geridos pelos 

usuários do sistema com permissão para classificar documento ou com 

permissão para executar as definições das políticas de classificação do 

contratante e o cumprimento do DECRETO Nº 7.845, DE 14 DE NOVEMBRO DE 

2012; 

 

4.5.2.5. Organização e permissões  

a) A solução permite replicar na estrutura de trabalho a estrutura hierárquica do 

contratante, permitindo estruturação de setores e subsetores; 
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b) Para gestão de processo e serviços, caso seja necessário e adequado, a 

plataforma deve permitir replicar também estrutura de parceiros, contratados, 

contratantes, órgão de outro poder, enfim, pessoas jurídicas de direito público 

e privado, permitindo também vincular usuários e ceder-lhes as permissões 

devidas; 

c) Possibilidade de gerar Organograma criado automaticamente a partir dos 

setores e usuários configurados na plataforma, assim como a possibilidade de 

tornar esta estrutura pública, para publicação no portal público da aplicação 

ou em outro portal da web;  

d) Ausência de limite de criação de setores na estrutura, de modo que se pode 

cadastrar tantos setores na raiz e setores filhos quantos forem necessários, 

conhecida a possibilidade de que uma capilarização extrema pode 

comprometer uma visualização completa na forma de organograma;  

e) Informações sobre os usuários integrantes de cada setor, tais como nome e 

cargo, podem ser configurados para publicação no Portal Público da 

plataforma; 

f) Diferenciar dentre os cargos, aqueles que representam gestores ou não de um 

setor organizacional; 

g) Possibilidade de visualização dos usuários habilitados que integram cada setor, 

inclusive com a possibilidade de publicação desta informação no Portal Público 

da plataforma;  

h) Possibilidade de exibição de lista de endereços, telefones e outros contatos dos 

setores; 

i) Vinculação dos usuários habilitados na plataforma a um setor principal e 

possibilidade de serem associados a setores secundários, em aderência ao 

Requisito nº 7.2.13 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do 

CONARQ, que preconiza que o sistema “tem que permitir que um usuário 

pertença a mais de um grupo”;  

j) Característica multissetorial das demandas geradas na plataforma, de modo 

que cada setor envolvido tem a possibilidade de tramitar, encaminhar, definir 

estágio de andamento, bem como marcar como resolvida unitariamente 

naquele setor, não causando alteração da situação geral do documento;  

k) Considera-se integralmente resolvida a demanda apenas quando todos os 

setores nela envolvidos a marcam como resolvida e arquivam a solicitação, em 

aderência ao Requisito nº 6.1.2 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 

50/2022 do CONARQ, que preconiza que o sistema “tem que ter capacidade, 

sem limitações, de estabelecer o número necessário de trâmites nos fluxos de 

trabalho.”;  

l) Possibilidade de rastreio do documento por meio de número gerado, chave 

pública (código) ou QR Code. O acesso aos documentos é restrito aos usuários 

devidamente autorizados para tanto, através do seu envio ou 

encaminhamento;  
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m) Registro de todos os acessos aos documentos e seus despachos, restando 

disponível a listagem de quem, quando e a qual setor está vinculado o usuário 

que visualizou, proporcionando aos envolvidos transparência no trabalho 

realizado, em aderência aos Requisitos nº 6.1.7 e 6.1.20 do e-ARQ Brasil, 

instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconizam, 

respectivamente, que o recurso de fluxo de trabalho de um sistema “tem que 

registrar na trilha de auditoria todas as alterações ocorridas neste fluxo” e “tem 

que registrar a tramitação de um documento em seus metadados. Os 

metadados referentes à tramitação devem registrar data e hora de envio e 

recebimento, e a identificação do usuário”;  

n) Existência de caixa de entrada de documentos para cada setor da pessoa 

jurídica cadastrada, na qual todos os documentos recebidos estarão 

disponíveis para os usuários habilitados e vinculados;  

o) Organização da caixa de entrada setor por abas ou equivalentes, de modo a 

refletir o status de cada documento no setor;  

p) Os documentos estarão presentes na caixa de entrada dos setores envolvidos 

no momento de sua criação ou encaminhamento;  

q) Disponibilização de documentos na caixa de entrada pessoal dos usuários 

diretamente associados àqueles, além da caixa de entrada do setor, onde 

constam todos os documentos, independentemente de estarem associados a 

alguém ou sem atribuição individual, em aderência ao Requisito nº 6.1.16 do 

e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza 

que um recurso de fluxo de trabalho de um sistema “tem que reconhecer 

indivíduos e grupos de trabalho como participantes”;  

r) Possibilidade de atribuição de responsabilidade a si próprio ou a outro usuário, 

quando do envio e tramitação de documento;  

s) Possibilidade de atribuição de assinatura de um comunicado ou documento a 

si próprio ou a outro usuário, quando do envio e tramitação de documento ou 

comunicado;  

t) Possibilidade de envio de documento a mais de um setor e/ou usuário ao 

mesmo tempo;  

u) Possibilidade de envio de comunicação interna a mais de um setor e/ou 

usuário ao mesmo tempo;  

v) Vinculação dos documentos ao setor, de modo que, na hipótese de um 

colaborador ser desativado ou transferido para outro setor, todo o histórico 

por ele produzido continua a integrar o setor, viabilizando a continuidade das 

demandas sem perda de informações;  

w) Organização dos documentos e anexos do processo por ordem cronológica de 

inclusão;  

 

4.5.2.6. Divisão por módulos ou conjuntos de funcionalidades 
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a) Estruturação e funcionamento da plataforma dividida em módulos ou 

conjuntos de funcionalidades que podem ser acessados por usuários 

habilitados, internos ou externos, devidamente autorizados, em aderência ao 

Requisito nº 6.1.5, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que 

preconiza que o recurso de fluxo de trabalho de um sistema “tem que permitir 

que fluxos de trabalho pré-programados sejam definidos, alterados e mantidos 

exclusivamente por usuário autorizado”;  

b) Possibilidade de restrição de funcionalidades a setores ou usuários específicos, 

conforme definição pelas políticas organizacionais;  

c) Uma vez que o usuário tenha as devidas permissões, o acesso às 

funcionalidades deve estar disponível por menu que consolide todos os 

acessos;  

d) Cada módulo tem uma contagem própria dos documentos não lidos por 

usuários habilitados do setor;  

 

4.5.2.7. Comunicação Multicanais  

a) Os canais de notificação disponíveis para configuração na plataforma são o e-

mail e a estrutura de comunicação interna, além de, opcionalmente, a 

depender das políticas do contratante, o uso de SMS e comunicadores 

instantâneos, a citar-se como exemplo, Whatsapp (ou outra plataforma de uso 

amplo e compatível com a realidade dos usuários);  

b) A plataforma possui módulo específico de comunicação interna, com caixa de 

entrada, saída, rascunhos, e outros elementos similares aos serviços de e-mail. 

Esta comunicação é interna, não dependendo de protocolos ou serviços 

específicos e disponível para todos os usuários habilitados e permitidos. 

c) Dentre as mensagens internas pode-se citar, mas não restringir-se a: requisição 

e assinatura de documentos e mensagens, mensagens circulares, tarefas 

atribuídas, menções, avisos de status e permissões, movimentações de 

processos, inclusão e alterações de documentos, além de comunicações 

interpessoais e intersetoriais de caráter funcional;  

d) Possibilidade de configuração das mensagens de notificação enviadas por e-

mail, e SMS ou comunicador instantâneo, quando aplicável, permitido e 

compatível com as políticas organizacionais e legislação do país;  

 

4.5.2.8. Controle de prazos  

a) Possibilidade de estabelecimento de SLA (Service Level Agreement - Acordo 

Nível de Serviço ou prazos para execução) para cada atividade de um fluxo de 

execução de um serviço; 

b) Identificação visual do cumprimento ou não do SLA com tags personalizáveis, 

inclusive e principalmente, indicativas de atraso;  



 

 
Rio Grande do Norte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMINO AFONSO 

Praça Aurino Carlos, 62 — Centro — 59.760-000 

CNPJ(MF): 08.348.997/0001-87 - Almino Afonso-RN 

 

 
c) Possibilidade de marcação de prazo e/ou atividade como realizado, ou outro 

estado personalizável, com respectivo registro de alteração na linha do tempo 

de eventos da execução daquele serviço, processo ou documento;  

d) Possibilidade de alterações de prazos, com respectivo registro de alteração na 

linha do tempo de eventos da execução daquele serviço, processo ou 

documento; 

e) Possibilidade de configuração de estratégia de contagem de SLA, tendo pelo 

menos as possibilidades de dias úteis e dias corridos, mas também com a 

possibilidade de outras unidades de tempo, como horas ou meses;  

f) Possibilidade de configuração dos dias considerados úteis, feriados, férias 

coletivas, ponto facultativo que impactam na estratégia de contagem de 

prazos;  

 

4.5.2.9. Status de leitura e rastreabilidade dos documentos  

a) O acesso a cada documento ou mensagem são registrados atendendo 

Requisito nº 7.4.1 do e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do 

CONARQ, que preconiza que o sistema tem que ser capaz de registrar, na trilha 

de auditoria, informações acerca do usuário, data e hora de acesso ou tentativa 

de acesso a documentos e ao sistema; 

b) Identificação do status de leitura de cada documento e mensagem deve estar 

disponível aos usuários em conformidade com suas permissões na Aplicação;  

c) O usuário externo, ao acessar documento ao qual esteja vinculado, também 

tem as informações de seu acesso consignadas na plataforma, viabilizando 

transparência aos envolvidos na tramitação de um documento eletrônico;  

d) Possibilidade de consulta de quem efetuou leitura de documentos e despachos 

na plataforma, sejam servidores habilitados ou usuários externos, garantindo 

transparência para todos os envolvidos;  

e) Possibilidade de consulta da quantidade total de downloads realizados por 

anexos do processo, garantindo transparência para todos os envolvidos;  

f) Pode ser gerado QRcode, facilitando acesso. Para documentos públicos, a 

leitura do QRcode deve ser suficiente para seu acesso. Para documentos 

sigilosos, o acesso à plataforma com usuário válido, far-se-á necessário; 

 

4.5.2.10. Busca avançada 

a) Possibilidade de busca por metadados dos documentos como: período de 

emissão do documento, tipo de documento, assunto em texto escrito, seleção 

de um ou mais assuntos em lista pré-definida configurável, usuários internos 

ou externos envolvidos, bem como setores participantes, todos indexados e 

disponíveis para pesquisa, em aderência ao Requisito nº 4.2.6 do e-ARQ Brasil, 

instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza que um 

sistema “tem que permitir que um documento ou dossiê/processo possa ser 

recuperado por meio de todas as formas de identificação implementadas”, 
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incluindo identificador, título, assunto, datas, interessado, 

autor/redator/originador;  

b) Possibilidade de busca pela situação geral na qual se encontra o documento, 

viabilizando a filtragem dos documentos pelas circunstâncias nas quais se 

encontrem, tais como “em aberto”, “parcialmente arquivado”, “em aberto e 

parcialmente arquivado” e “arquivado”, em aderência ao Requisito nº 4.2.8 do 

e-ARQ Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza 

que é altamente desejável que um sistema “permita que os termos utilizados 

na pesquisa possam ser qualificados, especificando-se um metadado ou o 

conteúdo do documento como fonte de busca”;  

c) Possibilidade de realização de busca em todos os setores aos quais o usuário 

habilitado tiver acesso ou exclusivamente no qual estiver logado durante a 

pesquisa;  

d) Possibilidade de localização dos documentos por tipologia documental, 

número e ano, em aderência ao Requisito nº 4.2.5 do e-ARQ Brasil, instituído 

pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza que um sistema “tem 

que permitir que um documento ou dossiê/processo possa ser recuperado por 

meio de um número identificador”;  

 

4.5.2.11. Editor de documentos 

a) Editor para redação de documentos e interações diretamente no navegador, 

sem necessidade de licenciamento adicional;  

b) Possibilidade de formatação do texto como negrito, sublinhado e itálico, bem 

como alteração do tamanho da fonte, cor e alinhamento do texto;  

c) Existência de corretor ortográfico em todos os módulos da plataforma, o qual 

destaca visualmente as palavras digitadas incorretamente;  

d) Possibilidade de formatação com tabelas, listas ordenadas e não ordenadas, 

bem como inclusão de imagens e hyperlinks no corpo do texto;  

e) Salvamento automático do rascunho do documento em criação, viabilizando a 

continuação em momento futuro ou por outro servidor habilitado. Todas as 

informações constantes no documento são salvas, inclusive os campos 

adicionais, assinantes e anexos;  

f) Cada rascunho é editável por um único servidor habilitado do setor por vez, 

restando automaticamente liberado para um novo editor no momento da 

desconexão do anterior;  

g) Disponibilização dos rascunhos salvos em aba específica da caixa do setor;  

h) Possibilidade de inclusão, diretamente no editor de texto, de modelos de 

resposta para o setor ou para toda a Administração Pública, onde é possível 

carregar respostas já prontas para assuntos recorrentes com as mesmas 

funcionalidades disponíveis no editor;  
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4.5.2.12. Assinatura Eletrônica Simples e Assinatura Eletrônica Qualificada 

(padrão ICP-Brasil)  

a) A Assinatura Eletrônica Simples em interações com a Administração Pública 

está fundamentada na Lei nº 14.063/2020, inciso I de seu Art. 4º, cumulada 

com regulamentação própria, e é admitida como forma de comprovação de 

autoria, bem como de ratificação da pessoalidade e intransferibilidade dos 

usuários da plataforma; 

b) Mensagens geradas no sistema podem ser assinadas através de assinatura 

eletrônica simples ou qualificada, realizada sempre mediante comprovação de 

identidade por parte do(s) signatário(s). 

c) Possibilidade de integração com a Plataforma de Autenticação Digital do 

Cidadão - Login Único do Governo Federal, condicionada à liberação de 

credenciais de produção após a homologação final pela Secretaria de 

Governança Digital - SGD do Ministério da Economia - ME, viabilizando a 

realização de Assinatura Eletrônica Avançada através do assinador Gov.br, o 

que assegura segurança técnica e jurídica aos processos eletrônicos, em 

aderência ao Art. 4º da Lei n° 14.063/2020, c/c Art. 4º do Decreto nº 

10.543/2020, c/c Portaria SEDGGME nº 2.154/2021;  

d) Possibilidade de validação da integridade e autoria das assinaturas eletrônicas 

apostas em documentos da plataforma por meio da infraestrutura oficial do 

portal Gov.br, através do Verificador de Conformidade do Padrão de Assinatura 

Digital mantido pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI, 

aderente à MP 2.200-2 e à Lei n° 14.063/20;  

e) Possibilidade de autenticação da tramitação dos documentos da plataforma 

por meio de inclusão automática de assinatura eletrônica qualificada com o 

certificado digital e-CNPJ ICP-Brasil da Administração Pública, o que viabiliza a 

validação da sua competência jurídico-administrativa através do Verificador de 

Conformidade do Padrão de Assinatura Digital, mantido pelo Instituto Nacional 

de Tecnologia da Informação - ITI;  

f) A utilização da Assinatura Eletrônica Avançada não exige instalação de nenhum 

plugin, applet ou aplicativo no computador do usuário;  

g) Possibilidade de aposição de Assinatura Eletrônica Qualificada nos 

documentos da plataforma, através do certificado ICP-Brasil, a qual evidencia-

se como o tipo de assinatura eletrônica “que possui nível mais elevado de 

confiabilidade a partir de suas normas, de seus padrões e de seus 

procedimentos específicos”, nos termos do Art. 4º, inciso III e §1°, da Lei nº 

14.063/2020, que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações 

com entes públicos, cumulada com a Medida Provisória n° 2.2002/2001;  

h) Possibilidade de validação das assinaturas eletrônicas qualificadas quanto à 

integridade e autoria, em documentos assinados por certificado ICP-Brasil na 

plataforma, através do Verificador de Conformidade do Padrão de Assinatura 
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Digital mantido pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI, 

aderente à MP 2.200-2 e à Lei n° 14.063/20;  

i) Conformidade com as normas da ICP-Brasil para assinatura de documentos, 

mais especificamente a DOC-ICP-15;  

j) Suporte a certificados do tipo A1 da ICP-Brasil, bem como a dispositivos 

criptográficos (tokens e smartcards) para certificados do tipo A3, emitidos por 

Autoridades Certificadoras vinculadas à cadeia da  

k) ICP-Brasil;  

l) Possibilidade de execução de assinaturas eletrônicas com Certificado ICP-

Brasil, no mínimo, nas versões mais recentes dos navegadores Internet 

Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome, bem como nos sistemas 

operacionais Windows, Linux e MacOS;  

m) Possibilidade de verificação da validade e revogação do certificado digital do 

signatário no momento da realização da assinatura digital;  

n) Possibilidade de realização de co-assinatura eletrônica de documentos 

utilizando certificado digital ICP-Brasil na Central de Atendimento, sem 

necessitar da criação de login e senha, aderente ao Art. 5º, §1º, III, da Lei nº 

14.063/2020;  

o) A efetivação da assinatura eletrônica está condicionada à inserção da senha 

pelo usuário, como método de confirmação de segurança;  

p) Composição de filas de assinaturas, as quais viabilizam que os documentos a 

serem subscritos sejam identificados e segmentados por tamanho, 

propiciando o tratamento das filas de arquivos pequenos, médios e grandes de 

forma diferenciada e assíncrona, trazendo agilidade para o processo;  

q) Após a inclusão da assinatura eletrônica, a plataforma gera, automaticamente, 

documento PDF em formato PAdES, aderente ao Requisito nº 7.5.6 do e-ARQ 

Brasil, instituído pela Resolução nº 50/2022 do CONARQ, que preconiza como 

altamente desejável que um sistema “seja capaz de receber atualizações 

tecnológicas quanto à plataforma criptográfica de assinatura digital”;  

r) Possibilidade de solicitação da assinatura de documentos ou de interações por 

outros usuários habilitados, os quais serão notificados no ambiente interno da 

plataforma e através das notificações multicanais;  

s) Possibilidade de listagem das assinaturas pendentes em documentos, através 

da exibição do status de “pendente” ou “assinado” nas notificações, 

viabilizando ao usuário o acompanhamento dos documentos que dependem 

da sua assinatura eletrônica;  

t) Possibilidade de solicitação de assinatura eletrônica de maneira sequencial, 

viabilizando a definição da ordem através da qual as assinaturas poderão ser 

apostas no documento;  

u) Possibilidade de utilização de fatores adicionais de autenticação dos 

signatários durante a Assinatura Eletrônica Avançada, a exemplo de geração de 

token via e-mail;  
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v) Possibilidade de configuração de quais envolvidos receberão cópia do 

documento assinado, por e-mail, ao final do processo de assinatura;  

w) Possibilidade de assinatura de documentos ou despachos emitidos e/ou 

anexados em formato PDF, utilizando certificados digitais e criando arquivos 

assinados no formato PAdES;  

 

4.5.2.13. Categorização de documentos e mensagens por tags personalizáveis 

a) Possibilidade de cada setor adotar uma categorização própria para os 

documentos, por meio da criação de tags ou etiquetas digitais;  

b) Possibilidade de configuração das tags, através da definição de textos e cores 

personalizáveis e aplicação de múltiplas tags a um mesmo documento ou 

mensagem;  

c) As tags podem ser personalizadas por organização, por setores ou por usuários;  

d) O uso das tags possibilita a busca e filtragem de todos os tipos de documento 

ou mensagens disponíveis através das tags;  

 

4.5.2.14. Hospedagem segura de anexos  

a) A plataforma permite a inclusão de documentos de formatos e tamanhos 

diversos que podem ser anexados a processos, mensagens e publicados no 

Portal Público da plataforma;  

b) Os documentos inclusos na plataforma devem ficam hospedados em servidor 

seguro e sua publicação ou disponibilidade pública deve ser vinculada à 

classificação do documento e configuração dos gestores da plataforma. 

c) Para fins de gestão e controle de acesso deve-se registrar a quantidade de 

vezes que o documento foi baixado ou visualizado;  

d) Possibilidade de visualização de diversos formatos de mídia diretamente no 

navegador, em especial arquivos multimidia, imagens e arquivos em formato 

PDF;  

 

4.5.2.15. Personalização da interface 

a) Possibilidade de personalização da interface da Plataforma, incluindo de 

símbolos, logomarcas, marcas d’água e cores predominantes nas interfaces de 

acesso interno e externo da plataforma, visando compatibilidade com a 

identidade visual do contratante;  

 

4.5.2.16. Personalização de regras de negócio 

a) Possibilidade de personalização de regras de negócio da plataforma mediante 

concordância entre as partes e com requisitos e SLA definidos em comum 

acordo. Novas regras não poderão ir de encontro à legislação vigente e nem 

gerar fragilidades ou aumentar os riscos de gestão do ciclo de vida dos dados;  

b) Qualquer personalização requerida desta forma deverá obrigatoriamente ser 

executada pelo fornecedor do Plataforma, vedada a terceirização de mão de 
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obra. Novas regras poderão ser incorporadas à Plataforma e disponibilizadas a 

outros clientes do fornecedor da plataforma. 

c) Personalizações que onerem as partes além dos custos naturais da contratação 

poderão ser negadas por quaisquer das partes e poderão ser alvo de 

contratações complementares, desde que comprovado o custo adicional; 

 

4.5.2.17. Portal Público 

a) Visando maximizar a transparência e fortalecer os mecanismos de 

transformação digital a Plataforma deve possuir uma interface Pública, ou 

Portal Público para acesso livre a dados e documentos classificados como 

Públicos, além de possibilitar o acesso a serviços de forma facilitada. 

b) O Portal Público deve fornecer acesso irrestrito a documentos e processos de 

natureza pública. Somente usuários habilitados e com as permissões podem 

classificar documentos e processos em conformidade com as políticas de 

classificação do órgão e/ou legislações pertinentes (DECRETO Nº 2.134, DE 24 

DE JANEIRO DE 1997). Uma vez classificados como públicos, os documentos 

são automaticamente disponibilizados no Portal. Se, em virtude, de 

reclassificação o documento deixar de ser público, também de fora automática, 

deixará de ser publicado no portal. 

c) O download ou visualização de documentos e processos deve ser registrado e 

contabilizado para fins de gestão. 

d) O Portal Público deve conter a publicação de dados que, por sua natureza, são 

naturalmente públicos, como dados estatísticos, gestão de recursos públicos, 

conforme preconizado na Lei nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação), de 18 de 

novembro de 2011, área definida como Portal de Dados Abertos. 

e) Usuários habilitados e com as permissões podem cadastrar conjuntos de dados 

em formato CSV (Comma separated values, valores separados por vírgulas) e 

declará-los como publicáveis no portal de Dados Abertos. Dados que possam 

ser expressos por gráficos podem ser configurados para apresentar-se desta 

forma. 

f) O download ou visualização de dados do Portal de Dados Abertos deve ser 

registrado e contabilizado para fins de gestão. 

g) O Portal Público deve conter lista e detalhes dos serviços prestados pelo Órgão 

Público, na forma de uma Carta de Serviços ao usuário conforme estabelecido 

na LEI Nº 13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017, contendo pelo menos: os serviços 

oferecidos, os requisitos, documentos, formas e informações necessárias para 

acessar o serviço, as principais etapas para processamento do serviço, a 

previsão do prazo máximo para a prestação do serviço, a forma de prestação 

do serviço; e os locais e formas para o usuário apresentar eventual 

manifestação sobre a prestação do serviço, assim como qual o setor deve 

responder e executar o serviço. 
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h) A interface deve conter busca aos serviços e categorização deles, pelo menos, 

por setor que o oferta. A descrição de cada um dos serviços deve ser feita por 

usuários habilitados e com as permissões necessárias para seu registro. 

i) O Portal Público deve fornecer interface de acesso a Serviços em favor do 

atendimento à LEI Nº 14.129, DE 29 DE MARÇO DE 2021, que define regras e 

instrumentos para o Governo Digital e as iniciativas de adoção da 

Transformação Digital e eficiência do Serviço público. 

j) Para os serviços descritos na Carta de Serviço que possam ser disponibilizados 

ou solicitados de forma online, contribuindo para a Transformação Digital, 

deve ser fornecer aos usuários ou link para formulário personalizado de 

solicitação do serviço ou Login para acesso ao serviço. 

k) A Plataforma deve permitir a criação de formulários personalizados, com 

campos que podem ser definidos como obrigatórios ou opcionais, que podem 

receber máscaras de formatação (definição de formato, inclusão ou não de 

caracteres especiais, de obrigatoriedade de algarismos, letras ou qualquer 

combinação deles), além de mensagens personalizadas de suporte aos 

solicitantes do serviço. 

l) Deve ser permitida a criação de qualquer número de formulários, com 

qualquer número de campos preenchíveis, por usuários habilitados e com as 

permissões corretas. 

m) O usuário habilitado e com permissão pode configurar o serviço que pode ser 

solicitado de forma on-line para corresponder a um formulário criado. 

n) Quando um solicitante do serviço preencher o formulário correspondente a 

um serviço, a plataforma de forma automatizada cria uma instância de 

processo administrativo para acompanhamento da execução do serviço assim 

como dispara mensagens para setor executor do serviço. 

o) Em caso de necessidade de fornecimento quaisquer dados de natureza 

pessoal, o solicitante do serviço deve ser informado acerca dos seus direitos 

quanto à segurança e privacidade, quanto à finalidade do fornecimento dos 

dados e lhe será solicitado o consentimento, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de Dados, LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018. 

p) No Portal Público, além dos atos da gestão, estarão também publicadas as 

políticas de segurança, privacidade e outras que sejam pertinentes ou 

aderentes à legislação vigente. 

 

4.5.2.18. Interface Privada 

a) A interface privada é aquela que se apresenta aos usuários mediante acesso 

interno e/ou externo e permite acesso aos módulos e funcionalidades 

compatíveis com as permissões do usuário. 

b) A Interface privada comporta os Serviços descritos da Carta de Serviço que não 

exigem dados e condições de execução do serviço que obrigatoriamente 
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exigem que o usuário esteja devidamente identificado no sistema, assim como 

o acompanhamento da execução destes serviços e seus resultados. 

c) É possível ainda ao usuário externo interagir com a execução de um processo, 

se assim for necessário e permitido, inclusive incluir anexos. 

d) Além dos serviços da Carta de Serviço, na Interface Privado o usuário pode ter 

acesso ao Serviço de Ouvidoria e a solicitações ao Serviço de Informação ao 

Cidadão em conformidade com a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 

(Lei de Acesso à Informação). 

e) Na interface Privada os usuários internos serão capazes de acessar aos demais 

módulos e funcionalidades da Plataforma, sempre em compatibilidade com 

seu conjunto de permissões 

 

4.5.2.19. Central de comunicação 

a) Viabiliza a troca de comunicação, inclusive comunicações oficiais entre setores 

das pessoas jurídicas cadastradas, com numeração automática e sequencial;  

b) Elaboração do documento em tela, utilizando campo específico com 

capacidade de formatação de texto;  

c) Possibilidade ação de redação e assinatura eletrônica simples/qualificada 

independentes, possibilitando entre outros cenários a ação conjunta de um 

secretário e uma chefia, onde o primeiro redija, mas não possui poder de 

remeter a comunicação. Apenas após a assinatura do signatário, neste caso a 

chefia, pode assinar e consolidar o envio.  

d) Possibilidade de envio de comunicação privada, através da qual apenas 

remetente e destinatário têm acesso ao documento, seus despachos e anexos;  

e) A seleção de destinatários pode considerar usuários, setores ou chefias de 

setores. A seleção de signatários pode considerar usuários ou chefia de 

setores; 

f) Possibilidade de anexar múltiplos arquivos às comunicações;  

g) Possibilidade de utilização de modelos de documentos previamente definidos;  

h) Possibilidade de geração do documento em formato PDF para assinatura 

eletrônica qualificada;  

i) Envio de documentos oficiais para usuários externos, com envio por e-mail 

previamente vinculado ao usuário externo, com possibilidade de notificação 

por SMS ou ferramenta de comunicação;  

j) Utilização de base única de contatos para todos os módulos da plataforma;  

k) Documento de comunicação interna, em caráter informativo, entre setores da 

Administração Pública;  

l) Possibilidade de o remetente definir a data de armazenamento automático da 

mensagem e a possibilidade ou não de os destinatários responderem àquela 

comunicação. 

m) Definição de tags indicadoras de prioridade para cada comunicação e, na caixa 

de entrada dos destinatários, permitir filtragem e ordenação por estas tag; 
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4.5.2.20. Gestão de processos 

a) A funcionalidade de gestão de processos permite em sua interface, a definição 

de fluxo de processos, indicando setores, ações a serem tomadas (por 

exemplo, “emissão de parecer”, “confecção de edital”), requisitos de cada 

ação, resultado esperado de cada ação, tempo necessário para execução de 

cada ação (SLA). Estes fluxos de processo devem definir o caminho primário e 

ótimo de execução daquele processo, seja a execução de um processo 

administrativo seja o acompanhamento de um serviço disponível na Carta de 

Serviços. 

b) A funcionalidade de gestão de processo permite visualização de lista de todos 

os processos do usuário ou do setor do usuário, em conformidade com suas 

permissões, alocação a cargo. 

c) Para cada processo é possível acompanhar a linha do tempo de sua execução, 

visualizar as interações dos demais usuários, as ações tomadas, já realizadas, 

em execução e a realizar; visualizar anexos e comunicações referentes a este 

processo em específico. 

d) Para cada processo o usuário deve ser capaz de registrar os resultados de ações 

que lhe competem, e o status da ação, conforme definido no fluxo. 

e) Uma vez que uma ação seja identificada como concluída e que seus resultados 

sejam entregues, o processo pode ser, manual ou automaticamente, 

movimentado para o setor/usuário subsequente ou o processo é dado como 

concluído (conforme definido no fluxo). 

f) Para cada movimentação, as partes interessadas podem ser comunicadas pela 

central de comunicação ou pelos demais mecanismos de notificação 

disponíveis na plataforma, conforme configuração específica; 

g) Para cada movimentação, se o processo for de natureza pública, as 

movimentações e seu resultados estarão disponíveis no Portal Público da 

Plataforma. 

h) Processos podem ser abertos através de formulários advindos do Portal 

Público ou interface privada; 

 

4.5.2.21. Gestão de Documentos 

a) Permite gestão de todos os documentos inclusos na plataforma, anexados ou 

não a comunicações e processos, permitindo não só visualizá-los como realizar 

seu download e gerir a sua disponibilidade ou não. 

b) Permite a visualização de estatísticas de uso, disponibilidade, agregação por 

tags, busca por metadados, upload e exclusão de arquivos. 

 

4.5.2.22. Ouvidoria e SIC 

a) Ouvidoria é um canal cuja finalidade é a apresentação de sugestões, elogios, 

solicitações, reclamações e denúncias. O serviço de Informação ao cidadão é o 
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canal primário de obtenção de dados não disponíveis por outros meios sem 

que se faça necessário definir a finalidade do dado.  

b) A ouvidoria viabiliza o recebimento das manifestações dos cidadãos, bem 

como a análise, a orientação, o encaminhamento às áreas responsáveis pelo 

tratamento ou pela apuração, a resposta ao manifestante e a conclusão da 

demanda. Assim como outros serviços, o atendimento à ouvidoria é um 

processo cujo fluxo é mapeado e são definidos de forma tal que é possível 

acompanhar a sua execução a qualquer momento. 

c) O serviço de Informação ao Cidadão permite o recebimento de solicitações de 

dados, o encaminhamento às áreas responsáveis pelo tratamento, a resposta 

ao solicitante e a conclusão da demanda. Assim como outros serviços, o 

atendimento ao SIC é um processo cujo fluxo é mapeado e são definidos de 

forma tal que é possível acompanhar a sua execução a qualquer momento. 

 

4.5.2.23. Relatórios Gerenciais 

a) Os usuários habilitados e com as permissões devidas, podem consumir 

relatórios que constroem indicadores de uso e conformidade que podem 

auxiliar a gestão a mensurar a qualidade do uso da plataforma bem como 

auxiliar na construção de estratégias de uso que favoreçam a melhoria destes 

indicadores. 

b) Dentre estes indicadores pode-se destacar: estáticas de visualizações de 

documentos, processos em atraso, tempo de permanência na plataforma, 

dentre outros. 

c) Além destes indicadores, é possível acompanhar o registro de ações realizadas 

pelos usuários, servindo de log de atividades para fins de auditoria.  

 

4.5.2.24. Condições gerais  

a) Confidencialidade: Ausência de utilização das informações confidenciais a que 

tiver acesso, para gerar benefício próprio ou de terceiros, exclusivo e/ou 

unilateral, presente ou futuro.  

b) Ausência de repasse do conhecimento adquirido a partir das informações 

confidenciais, responsabilizando-se por todas as pessoas que vierem a ter 

acesso às informações por seu intermédio e obrigando-se a ressarcir a 

ocorrência de qualquer dano e/ou prejuízo oriundo de uma eventual quebra 

de sigilo das informações.  

c) Responsabilidade da CONTRATADA pela manutenção e guarda segura de todos 

os dados gerados ou anexados durante a vigência do contrato.  

d) Em caso de rescisão ou término do contrato, disponibilização de um acesso por 

tempo determinado para a CONTRATANTE realizar a cópia dos arquivos dos 

servidores da CONTRATADA. Estes arquivos consistem nos dados gerados na 

plataforma em formato CSV, bem como seus anexos no formato original.  
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e) Os arquivos disponibilizados para cópia da CONTRATANTE ficarão disponíveis 

por 30 dias corridos, período após o qual todos os dados da CONTRATANTE 

serão excluídos dos servidores da CONTRATADA.  

f) O código fonte da plataforma é de exclusiva propriedade da CONTRATADA e 

não será disponibilizado em nenhum momento para a CONTRATANTE.  

g) Adequação do tratamento de dados pessoais nos termos da Lei 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), observando, dentre outros, os 

seguintes fundamentos previstos nesta legislação: o respeito à privacidade e à 

autodeterminação informativa; a liberdade de expressão, de informação, de 

comunicação e de opinião; a inviolabilidade da intimidade, da honra e da 

imagem; o desenvolvimento econômico, tecnológico e a inovação; a livre 

iniciativa, a livre concorrência, a defesa do consumidor, os direitos humanos, o 

livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania 

pelas pessoas naturais.  

 

4.6 SUPORTE TÉCNICO, CUSTOMIZAÇÃO E TREINAMENTO 

4.6.1 Após a implantação, a empresa responsável fornecerá suporte técnico e 

monitoramento do sistema durante o período inicial de operação, assegurando: 

a) A resolução de falhas ou erros. 

b) Acompanhamento de desempenho e eficiência. 

c) A assistência na adaptação da equipe usuária ao novo ambiente digital. 

4.6.2 O suporte técnico, realizado por funcionários qualificados da contratada, será 

prestado durante o horário comercial e deverá, dentre outras atividades, e quando 

for exigido, abranger atendimento destinado à análise e adequação de processos de 

negócios bem como à implementação de fluxos automatizados de trabalho e à 

manutenção corretiva do sistema.  

4.6.3 Deverá ser garantido o atendimento para pedidos de suporte no horário comercial 

das 8h às 17h, de segunda a sexta. 

4.6.4 SLA (Acordo de nível de serviço) para atendimento via ferramenta online de suporte:  

• Até 60 minutos - tempo para primeira resposta;  

• Até 8 horas uteis - retorno sobre problema constatado;  

• Até 72 horas - retorno sobre prazo de resolução/adaptação de problema 

constatado. 

4.6.5 Os usuários internos deverão ser capacitados para que possam utilizar e administrar 

o sistema e todas as funcionalidades integrantes da solução de forma adequada no 

cumprimento de suas atividades. 

4.6.6 O treinamento dos usuários para operar a plataforma poderá ser presencial ou 

remoto, e os usuários deverão ter acesso a realização de testes completos em 

ambiente de homologação. 

4.6.7 O treinamento ofertado à equipe da instituição pública, abordará: 

a) Uso do sistema de virtualização de processos. 

b) Rotinas de tramitação eletrônica e assinaturas digitais. 
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c) Práticas de segurança da informação. 

d) Suporte a usuários finais e resolução de problemas operacionais. 

4.6.8 A Contratada deverá disponibilizar material/manual para todos os usuários do 

sistema. 

4.6.9 Toda nova funcionalidade implantada devido a manutenção corretiva ou legal ou 

melhorias do sistema deverá ser repassada aos usuários por meio de um novo 

treinamento, in loco, na sede da contratada ou remotamente. 

4.6.10 A solução deverá permitir parametrização e customização proporcionando o 

pleno controle e gerenciamento dos documentos da Prefeitura Municipal. 

 

4.7. DIGITALIZAÇÃO DO LEGADO 

4.7.1. O serviço de digitalização do legado envolve a conversão de documentos físicos 

antigos ou não digitalizados em formatos digitais, garantindo que a documentação 

corrente da administração pública esteja acessível e segura em uma plataforma 

digital. Esse serviço é crucial para integrar o acervo de documentos ao sistema de 

gestão pública de virtualização de processos administrativos. 

4.7.2. O processo de digitalização iniciará com uma análise detalhada do acervo de 

documentos físicos, que inclui: 

4.7.2.1. Identificação do volume de documentos a serem digitalizados. 

4.7.2.2. Classificação dos documentos por tipo (ofícios, memorandos, relatórios, 

contratos, etc.). 

4.7.2.3. Definição de prioridades, como a digitalização de documentos mais 

antigos, mais consultados ou aqueles de maior relevância legal e 

administrativa. 

4.7.3. Antes de serem digitalizados, os documentos passam por um processo de 

preparação, que pode envolver: 

4.7.3.1. Higienização e conservação, quando necessário, para garantir que 

documentos em papel deteriorado estejam em condições adequadas de 

manuseio e escaneamento. 

4.7.3.2. Remoção de grampos, clipes e outros itens que possam prejudicar o 

processo de digitalização. 

4.7.3.3. Organização dos documentos na sequência correta para garantir que as 

informações sejam preservadas de forma lógica e acessível. 

4.7.4. O serviço de digitalização utiliza equipamentos e tecnologias avançadas para 

converter os documentos físicos em arquivos digitais, geralmente no formato 

PDF/A, conforme os padrões determinados pelo Decreto nº 10.278/20 que 

estabelece a técnica e os requisitos para a digitalização de documentos públicos 

ou privados, a fim de que os documentos digitalizados produzam os mesmos 

efeitos legais dos documentos originais. 

4.7.5. A CONTRATADA deve digitalizar o acervo de documentos conforme descrições 

abaixo: 

a) Triagem dos documentos 
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b) Preparação 

c) Digitalização 

d) Controle de Qualidade 

e) Indexação 

f) Remontagem 

4.7.6. Para tornar os documentos pesquisáveis, o serviço de digitalização inclui o OCR 

(Reconhecimento Óptico de Caracteres), que converte imagens digitalizadas em 

textos editáveis e pesquisáveis. 

4.7.7. Após a digitalização, os arquivos digitais são organizados e armazenados e, serão 

integrados ao sistema de gestão pública web, permitindo consulta e recuperação 

rápida de documentos antigos e novos em formato digital, facilitando o fluxo 

eletrônico de informações entre departamentos e servidores. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que satisfaçam todas as exigências e especificações 

e nos demais regramentos/normativas existentes no Brasil sobre a área de 

fornecimento do objeto. 

5.2. A empresa a ser contratada deve atender as condições de habilitação exigidas na lei, 

tais como as condições mínimas de qualificação econômica, fiscal, trabalhista e técnica, 

tudo nos termos da Lei federal nº 14.133/21, a serem constadas e exigidas no Edital e 

seus anexos. 

5.3. Habilitação Técnica: 

5.3.1. Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnica para comprovação 

das exigências qualitativas e quantitativas presentes neste Termo de Referência e 

desde que os atestados apresentados se refiram a serviços realizados de forma 

concomitante, para atendimento dos subitens abaixo: 

5.3.1.1. Apresentar atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, expedido em nome da licitante comprovando 

fornecimento de plataforma web de virtualização de processo eletrônico, 

pertinente e compatível com o objeto da licitação; 

5.3.1.2. Apresentar atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, expedido em nome da licitante comprovando 

50% do serviço de digitalização, pertinente e compatível com o objeto da 

licitação; 

5.3.1.3. Poderá ser realizada diligência para apresentação do contrato que deu 

suporte a contratação, caso haja alguma dúvida quanto à autenticidade ou 

ao conteúdo do(s) atestado(s) 

5.3.2. Declarações: 

5.3.2.1. Declaração expressa da licitante devidamente assinada por seu 

representante legal, declarando que possui propriedade intelectual dos 

produtos ofertados, através do Certificado de Registro de Programa de 
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Computador junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, 

anexa a declaração; 

5.3.2.2. Declaração expressa da licitante devidamente assinada por seu 

representante legal, declarando que dispõe de corpo técnico operacional, 

composta por, no mínimo dois desenvolvedores, com formação superior na 

área de TI, com comprovação mediante apresentação de diploma em anexo. 

5.4. Prova de Conceito: 

5.4.1. Encerrada a etapa de habilitação e definido um vencedor provisório, o mesmo 

deverá submeter a solução ofertada a uma avaliação de conformidade do objeto, 

através de uma prova de conceito a ser realizada na sede da Prefeitura, conforme 

dispõe o art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.4.2. A Prova de Conceito - POC deverá ser realizada em até 02 (dois) dias úteis, de forma 

presencial, onde deverão ser demonstrados os requisitos tecnológicos e funcionais 

descritos no item 4.5 deste termo de referência. 

5.4.3. A Prova de Conceito deverá ocorrer em horário e dia administrativos (9h às 17h, 

segunda à sexta-feira) e terá duração máxima de 03 (três) dias úteis. Não haverá 

duração mínima para realização da Prova. 

5.4.4. Os demais licitantes poderão participar, na qualidade de observadores, do 

processo de prova de conceito da licitante declarada provisoriamente vencedora. 

Para isso, deverão indicar, no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas após a 

convocação para a realização da prova de conceito, apenas um profissional 

representante para acompanhar a apresentação.  

5.4.5. Fica vedado aos participantes na qualidade de observadores, devidamente 

cadastrados, a manifestação de qualquer natureza, ou seja, questionamentos, 

dúvidas, apontamentos e afins, durante a apresentação. Apenas no prazo de 

recurso caberá manifestação. 

5.4.6. A avaliação será realizada por Comissão Especial a ser designada, formada por 

servidores com conhecimento técnico pertinente e demais profissionais técnicos 

que se fizerem necessários. A data e horário para realização da prova de conceito 

será divulgado pelo Pregoeiro no momento de suspensão da sessão. Ou na 

impossibilidade, comunicada posteriormente aos licitantes participantes. 

5.4.7. Ao final da Prova de Conceito – POC, a Comissão Especial avaliadora, 

especialmente nomeada e designada registrará o resultado em ata e encaminhará 

ao Pregoeiro e à sua Equipe de Apoio. 

5.4.8. O não atendimento a qualquer funcionalidade constante do termo de referência 

do edital poderá inabilitar a licitante, situação que será manifestada no Relatório 

de conclusão da avaliação técnica. 

5.4.9. Será classificada e declarada vencedora a licitante que atender no ato da 

apresentação da amostra um total de 100% (cem por cento) das 

funcionalidades.do sistema exigidos neste Termo de Referência. 
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5.4.10. Finalizada a prova de conceito, caso a avaliação resulte em uma das situações de 

insuficiência, ou seja, o não atendimento dos requisitos apresentados no Termo de 

Referência, a licitante será desclassificada e será chamada a próxima colocada. 

5.5. Subcontratação 

5.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.6. Garantia da Contratação 

5.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. PRAZO  

6.1.1. O serviço de implantação deverá ocorrer dentro do prazo de até 30 (trinta) dias, a 

contar da emissão da autorização de fornecimento. 

6.1.2. O suporte técnico deverá iniciar dentro do prazo de até 30 (trinta) dias, a contar 

do término da implantação do sistema, permanecendo durante todo o período 

contratual. 

6.1.3. O serviço de parametrização e customização das atividades do sistema expressas 

no objeto deverá ocorrer dentro do prazo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão 

da autorização de fornecimento. 

6.1.4. O treinamento e cadastro dos servidores designados para operação do sistema 

será realizado em até 30 (trinta) dias, contados do término da implantação do 

sistema, conforme cronograma gerido pela Contratada. 

6.1.5. A digitalização do legado será por demanda, devendo ser realizado dentro do 

período contratual. 

6.1.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 

caso fortuito e força maior. 

6.2. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.2.1. Os serviços deverão ser prestados diretamente na Prefeitura Municipal e suas 

secretarias, em dias úteis, de 08 às 17h. 

6.3. DO RECEBIMENTO 

6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 

(dez) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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6.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

6.3.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.3.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato. 

7.7. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. Identificada 

qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.7.1. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. No caso de 

ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
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7.7.2. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 5.8.1. Caso ocorram descumprimento 

das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. O gestor do contrato acompanhará os registros 

realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

7.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 

7.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. Critério de Medição 

8.1.1. Os critérios de medição neste caso dar-se-á em modos distintos. Em um primeiro 

momento será medido a implantação do sistema, em uma única vez após a 
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aprovação do fiscal do contrato. Já a licença e suporte técnico será medido de 

forma mensal e a digitalização será contratada por demanda pela Prefeitura e será 

medida pela quantidade de imagens digitalizadas. 

8.2. Critério de Pagamento 

8.2.1. Os pagamentos da licença e do suporte técnico serão efetuados mensalmente, 

após o envio da nota fiscal eletrônica e relatório, no prazo máximo de até 30 

(trinta) dias, conforme ordem cronológica de pagamento da Prefeitura 

8.2.2. Os demais serviços serão pagos conforme seguem: 

8.2.2.1. Serviços de implantação do sistema: será pago em parcela única, após o 

recebimento definitivo do objeto, envio da nota fiscal eletrônica e relatório, 

no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, conforme ordem cronológica de 

pagamento da Prefeitura. 

8.2.2.2. Serviços sob demanda – digitalização do legado: serão pagos de acordo 

com o número de imagens digitalizadas no mês do pagamento, em conjunto 

com as parcelas mensais. 

8.2.3. A Prefeitura não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos contratos da 

não entrega do objeto ora registrado, bem como se a contratada agir com 

imperícia no fornecimento deste. 

8.2.4. A nota fiscal deverá conter o número do processo licitatório e do contrato, 

descrição completa do objeto, valores unitários e totais conforme a ordem de 

compra emitida, e demais informações solicitadas pela Administração ou ainda nas 

legislações vigentes.  

8.2.5. Nenhum pagamento será efetuado a fornecedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 

reajustamento de preços ou correção monetária. 

8.2.6. Os pagamentos deverão cumprir integralmente o disposto no edital de licitação e 

anexos, bem como os termos da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e alterações 

posteriores. 

8.3. Forma de Pagamento 

8.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

8.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
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ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo Menor Preço; 

9.2. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.2.1. O fornecimento do objeto será integral. 

9.3. Exigências de habilitação 

9.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

9.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

9.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

9.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

9.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
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Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

9.4.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 

10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

9.4.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 

9.4.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

9.5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

9.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre; 

9.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal; 

9.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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9.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

9.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.6.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

● índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); obtidos pela aplicação das fórmulas abaixo, assinado por 

Contador ou profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade -CRC: 

● 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG): igual ou superior a 1,00 (um virgula zero) 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC): igual ou superior a 1,00 (um virgula zero) 

LC= Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG): igual ou superior a 1,00 (um virgula zero) 

SG=  ______Ativo Total_______________ _ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

9.6.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura; 

9.6.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.6.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 

ECD ao Sped; 

9.6.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.7.1. Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnica para comprovação 

das exigências qualitativas e quantitativas presentes neste Termo de Referência e 

desde que os atestados apresentados se refiram a serviços realizados de forma 

concomitante, para atendimento dos subitens abaixo: 

9.7.1.1. Apresentar atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, expedido em nome da licitante comprovando 

fornecimento de plataforma web de virtualização de processo eletrônico, 

pertinente e compatível com o objeto da licitação; 
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9.7.1.2. Apresentar atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, expedido em nome da licitante comprovando 

50% do serviço de digitalização, pertinente e compatível com o objeto da 

licitação; 

9.7.1.3. Poderá ser realizada diligência para apresentação do contrato que deu 

suporte a contratação, caso haja alguma dúvida quanto à autenticidade ou 

ao conteúdo do(s) atestado(s). 

9.7.2. Declarações: 

9.7.2.1. Declaração expressa da licitante devidamente assinada por seu 

representante legal, declarando que possui propriedade intelectual dos 

produtos ofertados, através do Certificado de Registro de Programa de 

Computador junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial – ,, anexa 

a declaração; 

9.7.2.2. Declaração expressa da licitante devidamente assinada por seu 

representante legal, declarando que dispõe de corpo técnico operacional, 

composta por, no mínimo dois desenvolvedores, com formação superior na 

área de TI, com comprovação mediante apresentação de diploma em anexo. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público 

apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.  

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal. 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

 

Almino Afonso/RN, 05 de dezembro de 2024. 

 

JESSICA LOURINE DE ASSIS AMORIM 

PREFEITA 

. 
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